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REGULAMENTO DELEGADO (UE) 2020/1794 DA COMISSÃO 

de 16 de setembro de 2020 

que altera o anexo II, parte I, do Regulamento (UE) 2018/848 do 
Parlamento Europeu e do Conselho no respeitante à utilização de 

material de reprodução vegetal em conversão e não biológico 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

Artigo 1. o 

O anexo II, parte I, do Regulamento (UE) 2018/848 é alterado em 
conformidade com o anexo do presente regulamento. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da 
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é aplicável a partir de ►C1 1 de janeiro de 
2022 ◄. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 
diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

▼B
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ANEXO 

O anexo II, parte I, do Regulamento (UE) 2018/848 é alterado do seguinte modo: 

1) Os pontos 1.8.5.1 a 1.8.5.5 passam a ter a seguinte redação: 

«1.8.5.1. Em derrogação do ponto 1.8.1, nos casos em que os dados reco­
lhidos na base de dados referida no artigo 26. o , n. o 1, ou no sistema 
referido no artigo 26. o , n. o 2, alínea a), revelarem que não estão 
satisfeitas as necessidades do operador, em termos qualitativos e 
quantitativos, no que diz respeito ao material de reprodução vegetal 
biológico pertinente, o operador pode utilizar material de reprodu­
ção vegetal em conversão em conformidade com o artigo 10. o , n. o 4, 
segundo parágrafo, alínea a). 

Sempre que a quantidade ou a qualidade do material de reprodução 
vegetal biológico e em conversão disponível não seja suficiente para 
satisfazer as necessidades do operador, as autoridades competentes 
podem autorizar a utilização de material de reprodução vegetal não 
biológico, nas condições estabelecidas nos pontos 1.8.5.3 a 1.8.5.7. 

Essa autorização específica só pode ser concedida numa das seguin­
tes situações: 

a) se nenhuma variedade das espécies que o operador pretende 
obter estiver registada na base de dados referida no artigo 26. o , 
n. o 1, ou no sistema referido no artigo 26. o , n. o 2, alínea a); 

b) se nenhum fornecedor, ou seja, nenhum operador que comercia­
lize material de reprodução vegetal, puder entregar o material de 
reprodução vegetal biológico ou em conversão a tempo da se­
menteira ou plantação, sempre que o utilizador tenha encomen­
dado o material de reprodução vegetal num prazo razoável para 
permitir a preparação e o fornecimento do material de reprodu­
ção vegetal biológico ou em conversão; 

c) se a variedade que o operador pretende obter não estiver regis­
tada na base de dados referida no artigo 26. o , n. o 1, ou no 
sistema referido no artigo 26. o , n. o 2, alínea a), como material 
de reprodução vegetal biológico ou em conversão, e o operador 
puder demonstrar que nenhuma das alternativas registadas da 
mesma espécie é adequada, nomeadamente no que respeita às 
condições agronómicas e edafoclimáticas e às propriedades tec­
nológicas necessárias para a produção e que, por conseguinte, a 
autorização é importante para a sua produção; 

d) caso se justifique para utilização em investigação, testes em 
ensaios de campo em pequena escala, para fins de conservação 
de variedades ou de inovação de produtos, com o acordo das 
autoridades competentes do Estado-Membro em causa. 

Antes de solicitar tal autorização, o operador deve consultar a base 
de dados referida no artigo 26. o , n. o 1, ou o sistema referido no 
artigo 26. o , n. o 2, alínea a), a fim de verificar se o material de 
reprodução vegetal biológico ou em conversão pertinente está dis­
ponível e se o seu pedido se justifica. 

▼B
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Sempre que cumpram o disposto no artigo 6. o , alínea i), os opera­
dores podem utilizar material de reprodução vegetal biológico e em 
conversão proveniente das suas próprias explorações, independente­
mente da sua disponibilidade, quer em termos qualitativos quer 
quantitativos, de acordo com a base de dados referida no artigo 26. o , 
n. o 1, ou o sistema referido no artigo 26. o , n. o 2. 

1.8.5.2. Em derrogação do ponto 1.8.1, os operadores em países terceiros 
podem utilizar material de reprodução vegetal em conversão em 
conformidade com o artigo 10. o , n. o 4, segundo parágrafo, alínea 
a), sempre que se demonstre que não está disponível, no território 
do país terceiro em que o operador se encontra estabelecido, mate­
rial de reprodução vegetal biológico em quantidade ou qualidade 
suficiente. 

Sem prejuízo das regras nacionais pertinentes, os operadores em 
países terceiros podem utilizar material de reprodução vegetal bio­
lógico e em conversão proveniente das suas próprias explorações. 

As autoridades de controlo ou os organismos de controlo reconhe­
cidos nos termos do artigo 46. o , n. o 1, podem autorizar os opera­
dores em países terceiros a utilizar material de reprodução vegetal 
não biológico numa unidade de produção biológica, quando não se 
encontrar disponível material de reprodução vegetal biológico ou em 
conversão em quantidade ou qualidade suficiente no território do 
país terceiro em que o operador está estabelecido, nas condições 
previstas nos pontos 1.8.5.3, 1.8.5.4 e 1.8.5.5. 

1.8.5.3. O material de reprodução vegetal não biológico não pode ser trata­
do, após a colheita, com produtos fitofarmacêuticos, exceto os au­
torizados para o tratamento de material de reprodução vegetal nos 
termos do artigo 24. o , n. o 1, do presente regulamento, a menos que 
tenha sido prescrito tratamento químico em conformidade com o 
Regulamento (UE) 2016/2031, para efeitos fitossanitários, pelas au­
toridades competentes do Estado-Membro em causa para todas as 
variedades e material heterogéneo de uma determinada espécie na 
área em que o material de reprodução vegetal deva ser utilizado. 

Sempre que for utilizado o material de reprodução vegetal não 
biológico tratado com o tratamento químico prescrito referido no 
primeiro parágrafo, a parcela em que for cultivado o material de 
reprodução vegetal tratado será sujeita, se for caso disso, a um 
período de conversão conforme estabelecido nos pontos 1.7.3 e 
1.7.4. 

1.8.5.4. A autorização para utilizar material de reprodução vegetal não bio­
lógico deve ser obtida antes da sementeira ou plantação da cultura. 

1.8.5.5. A autorização para utilizar material de reprodução vegetal não bio­
lógico deve ser concedida a utilizadores individuais e por uma 
época de produção de cada vez, devendo as autoridades competen­
tes, a autoridade de controlo ou o organismo responsável pelas 
autorizações registar as quantidades de material de reprodução ve­
getal autorizado.» 

▼B
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2) São aditados os seguintes pontos 1.8.5.6 e 1.8.5.7: 

«1.8.5.6. As autoridades competentes dos Estados-Membros devem criar uma 
lista oficial das espécies, subespécies e variedades (agrupadas, se for 
caso disso) para as quais esteja disponível material de reprodução 
vegetal biológico ou em conversão em quantidade suficiente e para 
as variedades adequadas no respetivo território. Não serão concedi­
das autorizações para as espécies, subespécies e variedades incluídas 
nessa lista no território do Estado-Membro em causa, nos termos do 
ponto 1.8.5.1, salvo se justificadas por um dos fins referidos no 
ponto 1.8.5.1, alínea d). Se a quantidade ou qualidade do material 
de reprodução vegetal biológico ou em conversão disponível para 
uma espécie, subespécie ou variedade constante da lista se revelar 
insuficiente ou inadequada, devido a circunstâncias excecionais, as 
autoridades competentes dos Estados-Membros podem suprimir uma 
espécie, subespécie ou variedade da lista. 

As autoridades competentes dos Estados-Membros devem atualizar 
a sua lista anualmente e assegurar a sua publicação. 

Até 30 de junho de cada ano e, pela primeira vez, até 30 de junho 
de 2022, as autoridades competentes dos Estados-Membros devem 
transmitir à Comissão e aos outros Estados-Membros a ligação para 
o sítio Web em que está publicada a lista atualizada. A Comissão 
publica as ligações para as listas nacionais atualizadas num sítio 
Web específico. 

1.8.5.7. Em derrogação do ponto 1.8.5.5, as autoridades competentes dos 
Estados-Membros podem conceder anualmente uma autorização ge­
ral a todos os operadores em causa para a utilização de: 

a) uma determinada espécie ou subespécie quando e na medida em 
que não esteja registada nenhuma variedade na base de dados 
referida no artigo 26. o , n. o 1, ou no sistema referido no ar­
tigo 26. o , n. o 2, alínea a); 

b) uma determinada variedade quando e na medida em que estejam 
preenchidas as condições previstas no ponto 1.8.5.1, alínea c). 

Ao utilizarem uma autorização geral, os operadores devem manter 
registos da quantidade utilizada e a autoridade competente respon­
sável pelas autorizações deve registar as quantidades de material de 
reprodução vegetal não biológico autorizado. 

As autoridades competentes dos Estados-Membros devem atualizar 
anualmente a lista de espécies, subespécies e variedades para as 
quais foi emitida uma autorização geral e assegurar a sua publica­
ção. 

Até 30 de junho de cada ano e, pela primeira vez, até 30 de junho 
de 2022, as autoridades competentes dos Estados-Membros devem 
transmitir à Comissão e aos outros Estados-Membros a ligação para 
o sítio Web em que está publicada a lista atualizada. A Comissão 
publica as ligações para as listas nacionais atualizadas num sítio 
Web específico.» 

▼B
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